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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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ANÁLISE DAS ADPFS 1151, 1161 E 1166: REFLEXÕES SOBRE A ATUAÇÃO
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FRENTE AO ODS N. 4 "EDUCAÇÃO

DE QUALIDADE" DA AGENDA 2030

Eduarda Camargo Sansão1

Maria Clara Cossentini Campos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

A Agenda 2030, foi criada pela ONU com o objetivo de alcançar o desenvolvimento
sustentável em todo o globo. Para isso, foram estabelecidos 17 Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) com foco no apelo global à ação de erradicar a pobreza, proteger o meio
ambiente e garantir segurança, paz e prosperidade a todos. Dessa forma, o compromisso
assumido pelos países envolve medidas práticas essenciais para a promoção do Estado de
Direito. 

Nesse contexto, o Supremo Tribunal Federal emitiu a Resolução n. 710, de 20 de novembro
de 2020, STF, que versou sobre a institucionalização da Agenda 2030 no âmbito do tribunal
(Brasil, STF, 2020). Em consequência, foi estruturado o projeto RAFA 2030 (Redes
Artificiais Focadas na Agenda 2030), tecnologia suplementar para classificação de processos
da corte de acordo com o respectivo ODS ao qual se relaciona.

À vista disso, o presente estudo encontra-se dentro do Projeto Guarda-Chuva “Mobilização do
Supremo Tribunal Federal a partir da Agenda 2030”, desenvolvido pelo Núcleo de Estudos,
Pesquisa e Extensão “Constituição e Cidadania” (NEPECC). Particularmente, destaca-se
como um dos objetivos de pesquisa a produção de um banco de dados, que direciona diversas
possibilidades analíticas. A partir do recorte das ADPFs julgadas pelo STF associadas ao
ODS 04 “Educação de Qualidade”, observou-se que as ADPFs 1151, 1161 e 1166 dissertam
sobre a mesma matéria: o controle de constitucionalidade de Leis Municipais que restringem
o uso de linguagem neutra no Sistema de Ensino.

Uma vez aprofundada a análise dessas ADPFs, pôde-se mapear o conteúdo das legislações
discutidas, sendo elas a Lei nº 4.797/23 do Município de Balneário Camboriú/SC; Lei nº
8.585/23 do Município de Petrópolis/RJ e Lei nº 2.972/23 do Município de Votorantim/SP.
Durante o aprofundamento, percebeu-se que as três leis, possuem conteúdo quase idêntico e
exprimem a mesma ideia. Trata-se de produto legislativo municipal que versa sobre proibição
expressa do uso da linguagem neutra em materiais didáticos, grade curricular ou editais de
concurso, sob a compreensão da linguagem neutra como formatos modificados da norma culta
da Língua Portuguesa em associação aos pronomes masculinos e femininos. 
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Portanto, o trabalho observa diversas nuances no STF a partir da análise de seus discursos,
compreendendo como o tribunal está atuando em disciplina relacionada à ODS 04 da Agenda
2030.

PROBLEMA DE PESQUISA:

O trabalho possui como anseio determinar: O Supremo Tribunal Federal, enquanto órgão
integrante da Agenda 2030, está contribuindo para o desenvolvimento da ODS 04 -
“Educação de Qualidade” em seus votos nas ADPFs?

OBJETIVOS: 

O objetivo geral do presente estudo é a análise das ADPFs 1151, 1161 e 1166, que dissertam
sobre a inconstitucionalidade de Leis Municipais que proíbem o uso de linguagem neutra em
ambientes escolares, a partir da ODS 04 da Agenda 2030 no Supremo Tribunal Federal.

Como objetivos específicos têm-se:

•

Apurar o conteúdo das Leis Municipais, analisando seu teor e comparando-as
qualitativamente acerca da temática tratada em cada artigo;

•

Mapear os votos dos ministros nas determinadas ADPFs a fim de compreender seus
posicionamentos e discursos sobre o tema tratado;

•

Debater as controvérsias observadas entre o discurso dos votos dos ministros e a matéria das
legislações, apontando divergências no tratamento material e formal do objeto das ADPFs.

MÉTODO

Para desenvolvimento da presente pesquisa, considera-se a seleção de ADPFs a partir de
banco de dados produzido pelo Laboratório de Pesquisa do NEPECC, sob a associação de
ações vinculadas ao ODS n. 4, em processos julgados em plenário, que não estão em pauta e
já foram baixados, conforme dados disponibilizados pelo STF em sítio eletrônico. Salienta-se
que o período mapeado abarca até abril de 2025, em diversas análises metodológicas



18

possíveis.

Especificamente para este trabalho, apresenta-se uma abordagem empírica. Além disso,
aplica-se como método de procedimento a análise do discurso dos ministros em seus
respectivos votos, a apuração do conteúdo tratado nas Leis Municipais e, sobretudo, a revisão
bibliográfica qualitativa e quantitativa de dados secundários.

RESULTADOS OBTIDOS

Em termos gerais, as legislações consideradas pelo STF como inconstitucionais possuem
similaridades, principalmente no que tange à proibição da linguagem neutra, à proteção do
direito dos estudantes de aprenderem a norma culta e à possibilidade da aplicação de sanções
administrativas às instituições de ensino que ministrarem conteúdo adverso ao proferido pela
determinada lei.

Além desse exame, foi possível apurar o discurso dos ministros em seus votos, sobretudo no
que diz respeito à análise da inconstitucionalidade do tema supracitado. Em uma perspectiva
teórico-analítica (Pêcheux, 1990; 1995), compreende-se que o discurso é um elemento que
desvela informações relevantes sobre a perspectiva, por abarcar não apenas o texto escrito,
mas também revelar o contexto em que tal discurso foi produzido. 

Dessa maneira, no que concerne à contemplação das Leis Municipais em seu caráter
materialmente inconstitucional, apenas as ADPFs 1151 e 1161 investigam essa característica,
discorrendo sobre a importância da garantia da liberdade de expressão, do direito à educação e
da liberdade de cátedra dos professores e reforçando que a Constituição privilegia a liberdade
de aprender, de ensinar, de pesquisar e de divulgar o pensamento (Art. 206, incisos II e III).
Em contrapartida, a ADPF 1166, sob o voto do Ministro Relator Gilmar Mendes, avalia
apenas sua inconstitucionalidade formal, focando na competência privativa da União de
legislar sobre matéria que deve receber tratamento uniforme no país, como as diretrizes e
bases de educação nacional (Art. 22, inciso XXIV, Art. 24, inciso IX, CF). 

Assim, apesar de discorrer sobre o direito à educação em duas ADPFs, o STF permaneceu
omisso a essas questões na ADPF 1166, indicando uma falha no tocante à discussão de temas
mais sensíveis, mas importantíssimos. Além disso, vale reforçar que, durante o voto da
Ministra Relatora Carmén Lúcia, na ADPF 1161, o debate sobre liberdade de expressão,
isonomia e proibição da censura dentro e fora dos ambientes escolares (art. 5º, inciso IX CF)
foi realizado de maneira breve e superficial, sem contemplar detalhadamente a importância da
educação de qualidade. 

Portanto, a omissão do STF em discutir e garantir de maneira satisfatória o direito à educação
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de qualidade apresenta, ainda, uma falha institucional em alcançar plenamente os objetivos da
Agenda 2030.

Palavras-chave: ADPF, Supremo Tribunal Federal, ODS n. 4 “Educação de Qualidade”,

Linguagem Neutra no Sistema de Ensino
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